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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 4 DE 
MAIO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 2838/2016.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto: Encaminhamento de documentos (NF nº 1.11.000.001433/2015-38).
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, ratificando a promoção 
de arquivamento, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 1323/2017.
Interessado: Marcus Paulo da Costa Barros.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DG para informar.

Proc: 1699/2017.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação do GECOC, lavre-se a portaria necessária. 
Comunique-se, via e-mail funcional, ao interessado. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1760/2017.
Interessado: Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Capital.
Assunto: Mandado de Intimação.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1765/2017.
Interessado: Escola Superior do Ministério Público – ESMP.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 1768/2017.
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 1769/2017.
Interessado: Centro Comunitário de Assistência Social Beneficente dos Moradores 
do Conjunto Prefeito João Sampaio II.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Secretaria do Gabinete.

Proc: 1783/2017.
Interessado: Juízo de Direito da 9ª Vara Criminal da Capital.
Assunto: Requerimento de designação de Promotor de Justiça.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1784/2017.
Interessado: Dra. Maria José Alves da Silva, Promotora de Justiça.
Assunto: Comunicação de exercício.
Despacho: Ciente. À DP para as anotações de estilo.

Proc: 1821/2017.
Interessado: Juízo de Direito da 8ª Vara Criminal da Capital/Tribunal do Júri.
Assunto: Requerimento de designação de Promotor de Justiça.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
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Proc: 02.2017.00001323-9.
Interessado: Moisés Pereira de Melo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00001339-4.
Interessado: ANDRE RODRIGUES BASTOS.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc. SAJ/CORREGEDORIA nº 10.2016.00000188-2.
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBER-
TO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 4 DE MAIO DO 
CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 721/2017.
Interessado: Asplage.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da edição da Portaria PGJ nº 532/2017, retornem os autos à 
Asplage.

Proc: 1074/2017.
Interessado: Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 13, arquive-se.

Proc: 1310/2016.
Interessado: Promotoria de Justiça de São Sebastião.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 8, arquive-se.

Proc: 1322/2017.
Interessado: Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 1521/2017.
Interessado: Janaína Ribeiro Soares, Diretora de Comunicação desta Procuradoria 
Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da desistência manifestada à fl. 7, arquive-se.

Proc: 1633/2017.
Interessado: Dra. Sandra Malta Prata Lima, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de averbação em ficha funcional.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 1650/2017.
Interessado: Dr. Kleber Valadares Coelho Júnior, Promotor de Justiça.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Ciente. À DG.

Proc: 1657/2017.
Interessado: Secretaria do Planejamento, Gestão e Patrimônio – SEPLAG.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 1683/2017.
Interessado: Dr. Luiz Cláudio Branco Pires, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se à vista da informação da DPO/DCF anexa. Lavre-se a portaria 
respectiva. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1688/2017.
Interessado: 11ª Promotoria de Justiça de Arapiraca.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GECOC para se manifestar.

Proc: 1696/2017.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1705/2017.
Interessado: Pedro Henrique Silva dos Santos, Assessor Técnico.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DP para informar.

Proc: 1722/2017.
Interessado: Dra Maria de Fátima de Carvalho Albuquerque Vilela, Promotora de 
Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, ar-
quive-se.

Proc: 1730/2017.
Interessado: Dr. Cláudio José Brandão Sá, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, ar-
quive-se.

Proc: 1736/2017.
Interessado: Maria das Graças Melo Portela, Chefe de Gabinete.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, ar-
quive-se.

Proc: 1737/2017.
Interessado: Dra. Adriana Accioly de Lima Vilela, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se à vista da informação da DCF anexa. Lavre-se a portaria re-
spectiva. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1738/2017.
Interessado: Dra. Adriana Accioly de Lima Vilela, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, ar-
quive-se.

Proc: 1748/2017.
Interessado: Dr. Adriano Jorge Correia de Barros Lima, Promotor de Justiça.
Assunto: Encaminhamento de documentos.
Despacho: À DP para as medidas cabíveis.

Proc: 1753/2017.
Interessado: Bruno Daniel de Lima, Contador do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, ar-
quive-se.

Proc: 1755/2017.
Interessado: Dr. Luciano Romero da Matta Monteiro, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, ar-
quive-se.

PIC 75/2015 - GECOC.
Interessado: GECOC.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

PIC 79/2015 - GECOC.
Interessado: GECOC.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

PIC 90/2015 - GECOC.
Interessado: GECOC.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 4 de maio de 2017.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
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PORTARIA PGJ nº 576, DE 4 DE MAIO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1699/2017, RESOLVE des-
ignar os membros do GECOC para funcionarem conjuntamente com a 4ª Promo-
toria de Justiça de Rio Largo, nos Autos nº 0729837-69.2016.8.02.0001, em trami-
tação na 17ª Vara Criminal da Capital, bem como nos feitos judiciais decorrentes.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 577, DE 4 DE MAIO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE excluir da Portaria PGJ nº 80, de 4 de janeiro de 
2017, o Dr. FLÁVIO GOMES DA COSTA NETO, 61º Promotor de Justiça da 
Capital.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA PGJ nº 578, DE 4 DE MAIO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr. FLÁVIO GOMES DA COS-
TA NETO, 61º Promotor de Justiça da Capital, para, sem prejuízo de suas atuais 
funções, integrar a Assessoria Técnica do Procurador-Geral de Justiça, até ulterior 
deliberação, revogando-se as disposições contidas na Portaria PGJ nº 546, de 28 
de abril de 2017.
 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA PGJ nº 579, DE 4 DE MAIO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr. FLÁVIO GOMES DA COSTA 
NETO, 61º Promotor de Justiça da Capital, para responder, sem prejuízo de suas 
atuais funções, pela 62ª Promotoria de Justiça da Capital, até ulterior deliberação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA PGJ nº 580, DE 4 DE MAIO DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1737/2017, RESOLVE conceder em 
favor da Dra. ADRIANA ACCIOLY DE LIMA VILELA, 31ª Promotora de Justiça 
da Capital, portadora do CPF nº 956.640.334-87, matrícula nº 69086, 3 (três) meias 
diárias, no valor unitário de R$ 249,31 (duzentos e quarenta e nove reais e trinta 
e um centavos), perfazendo um total de R$ 747,93 (setecentos e quarenta e sete 
reais e noventa e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Piranhas, 
nos dias 5, 20 e 26 de abril do corrente ano, para desempenhar suas funções insti-
tucionais na Promotoria de Justiça de Piranhas, em razão da designação contida 
na Portaria PGJ nº 343, de 3 de março de 2017, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – 
Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 
– Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ nº 581, DE 4 DE MAIO DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1683/2017, RESOLVE conced-
er em favor do Dr. LUIZ CLÁUDIO BRANCO PIRES, 3º Promotor de Justiça 
de Arapiraca, de 3ª entrância, portador do CPF nº 512.336.227-49, matrícula nº 
62872, 3 (três) meias diárias, no valor unitário de R$ 249,31 (duzentos e quarenta 
e nove reais e trinta e um centavos), perfazendo um total de R$ 747,93 (setecentos 

e quarenta e sete reais e noventa e três centavos), em face do seu deslocamen-
to à cidade de Taquarana, nos dias 3, 10 e 17 de fevereiro do corrente ano, para 
desempenhar suas funções institucionais na Promotoria de Justiça de Taquarana, 
em razão da designação contida na Portaria PGJ nº 229, de 11 de março de 2013, 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Tra-
balho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, 
Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

ATO PGJ N. 12/2017

Institui o desconto do auxílio-alimentação quando do pagamento de diárias aos 
membros e servidores do Ministério Público do Estado de Alagoas, altera o anexo 
II do Ato PGJ nº 6/2011 e dá outras providências.
  O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 9º, inciso V e observado o disposto no art. 59, inciso V, am-
bos da Lei Complementar Estadual n. 15/1996, ao considerar o teor da Resolução 
CNMP n. 58/2010 e o deliberado pelo Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça 
nos autos do Proc. Adm. PGJ n. 4374/2013,

R E S O L V E:

Art. 1º Os valores das diárias e meias diárias dos membros e servidores do 
Ministério Público, para as atividades dentro ou fora do Estado de Alagoas, sof-
rerão desconto correspondente ao auxílio-alimentação a que fizer jus o agente pú-
blico durante o período.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às diárias e meias diárias rel-
ativas a deslocamentos em feriados oficiais, dias de ponto facultativo, recessos 
forenses e finais de semana.

Art. 2º O desconto previsto no artigo anterior, para cada diária paga, equivalerá a 
1/30 do valor mensal do auxílio-alimentação.

Parágrafo único. Na hipótese do pagamento de meia diária, o desconto equivalerá 
à metade do valor previsto no caput.

Art. 3º O anexo II do Ato PGJ nº 6/2011, passará a conter a conter os termos e 
valores definidos no anexo I deste ato.
  
Art. 4º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em 4 de maio de 2017.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO I

EM ATIVIDADES FORA DO ESTADO

  CATEGORIA                                                  VALOR
      Diretores               1/40 do valor do subsídio do Promotor de 1ª entrância
Demais servidores                                               R$ 330,00

EM ATIVIDADES DENTRO DO ESTADO

    CATEGORIA                                                VALOR
        Diretores         1/55 do valor do subsídio do Promotor de 1ª entrância
Demais servidores                                               R$ 180,00

ATO DE REMOÇÃO  Nº 01/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente as que lhe são conferidas pelo art. 9º, 
inciso VI, da Lei Complementar nº15/1996, e tendo em vista o que deliberou, por 
unanimidade, o Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, através da Res-
olução CSMP nº 01/2017, resolve REMOVER, pelo critério de merecimento, o Dr. 
IZADÍLIO VIEIRA DA SILVA FILHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Pene-
do, de 3ª entrância, para a 6ª Promotoria de Justiça de Penedo, de igual entrância.
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 4 de maio de 2017.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Edital nº 2/2017

O Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas, em razão do deliberado na 12ª 
reunião ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, realizada em 4 de 
maio de 2017, e tendo em vista o contido no Proc. PGJ nº 1801/2017, torna públi-
co, para ciência dos senhores Promotores e Procuradores de Justiça, que convoca 
o processo de formação da lista tríplice para a indicação, pelo Ministério Público 
de Alagoas, de interessado a concorrer para a composição do Conselho Nacional 
de Justiça, como previsto no art. 103-B da Constituição Federal, ficando aberto 
o prazo de 5 (cinco) dias, computado a partir do primeiro dia útil que se seguir a 
publicação deste, para as inscrições respectivas. 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 4 de maio de 2017. 

Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça
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Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DA ATA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2017

Aos 20 (vinte) dias do mês de abril do ano de 2017 (dois mil e dezessete), às 10:00 
horas, na sala dos Órgãos Colegiados, no 4º andar do edifício-sede da Procuradoria 
Geral de Justiça, compareceram, para realização da 10ª reunião ordinária do Con-
selho Superior do Ministério Público, os Conselheiros Alfredo Gaspar de Men-
donça Neto, Valter José de Omena Acioly, Luiz Barbosa Carnaúba, Geraldo Mage-
la Barbosa Pirauá e Dilmar Lopes Camerino, sob a presidência do primeiro. 
Ausentes, justificadamente, o Conselheiro Antiógenes Marques de Lira. Havendo 
quorum, foi declarada aberta a sessão pelo Presidente em exercício. Ato contínuo, 
foi posta à apreciação a ata da 9ª reunião ordinária de 2017, a qual resultou aprova-
da. Em seguida, passou-se à análise do processo para deliberação em reexame de 
promoção de arquivamento: 1. PGJ/AL 3394/2016 (ICP nº 01/2016 – 07 volumes). 
Origem: 66ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: Roberto Costa Farias. 
Assunto: Obras de restauro e requalificação do arcebispado de Maceió (Recurso 
contra promoção de arquivamento). Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba. 
Proclamando o resultado: Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. 
2. PGJ/AL 5012/2015 (01 anexo). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. 
Interessado(a): Tadeu Fontes dos Santos. Assunto: Denúncia de fato criminoso. 
Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba. Proclamado o resultado: Deliberou o 
CSMP, à unanimidade, seguindo o voto do Ilustre Relator, em não tomar conheci-
mento do feito, por tratar de matéria criminal, aplicando-se, na hipótese, a norma 
do Assento nº 03/2016 do CSMP, com a remessa dos autos ao Procurador-Geral de 
Justiça, para os fins de direito. 3. PGJ/AL 3542/2016 (PP nº 03/15, PGJ/AL-

1083/2013 e PGJ/AL-1203/2013). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Penedo. 
Interessado(a): Sigiloso. Assunto: Denúncia contra Prefeitura Municipal de Pene-
do. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba. Proclamando o resultado: Con-
hecida e homologada a promoção de arquivamento. 4. PGJ/AL 451/2017 (PA nº 
09.2016.00000311-5). Origem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da 
Capital. Interessado(a): Auto Posto Anda Luz LTDA. Assunto: Comercialização de 
combustível em quantidade inferior à indicada na bomba medidora. Relator: Con-
selheiro Luiz Barbosa Carnaúba. Proclamando o resultado: Conhecida e homologa-
da a promoção de arquivamento. 5. PGJ/AL 4441/2016. Origem: 61ª Promotoria de 
Justiça da Capital. Interessado(a): Diogo José Palmeira Acioli. Assunto: Queixa de 
más condições do trabalho contra a Secretaria Municipal de Saúde. Relator: Con-
selheiro Luiz Barbosa Carnaúba. Proclamando o resultado: Conhecida e homologa-
da a promoção de arquivamento. O Senhor Presidente, pela ordem, verificando que 
os itens de 6 a 10 da ordem do dia, da relatória do Conselheiro Luiz Barbosa Car-
naúba, são processos idênticos, e, após consultar o colegiado, deliberou pelo julga-
mento em bloco. 6. PGJ/AL 4535/2016. Origem: 2ª Promotoria de Justiça da Cap-
ital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio 
de atribuição para o Ministério Público do Trabalho. Relator: Conselheiro Luiz 
Barbosa Carnaúba. 7. PGJ/AL 4775/2016. Origem: 19ª Promotoria de Justiça da 
Capital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declí-
nio de atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Luiz Bar-
bosa Carnaúba. 8. PGJ/AL 534/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa 
Carnaúba. 9. PGJ/AL 533/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Inter-
essado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa 
Carnaúba. 10. PGJ/AL 532/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. In-
teressado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa 
Carnaúba. Proclamado o resultado: O CSMP, por unanimidade, referendou os de-
clínios de atribuições objetos dos autos, nos termos dos votos do Relator. 11. Pro-
cesso Administrativo nº 68/2014 (cópia do PA nº 1690/2014). Origem: 17ª Promo-
toria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público. Assunto: 
Recomendações emanadas do CNJ para melhorias no sistema de execução penal do 
Estado de Alagoas. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba. Proclamando o 
resultado: Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. 12. PGJ/AL-
939/2016. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Interessado(a): Banco 
Santander (Amália Del Carmen Sangueza Pardo, Superintendente de Sustentabili-
dade). Assunto: Fiscalização da aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos do Idoso pelo município de Coruripe em 2015. Relator: Conselheiro Luiz 
Barbosa Carnaúba. Proclamando o resultado: Conhecida e homologada a pro-
moção de arquivamento. O Senhor Presidente, pela ordem, verificando que os itens 
de 13 a 24 da ordem do dia são da relatória do Conselheiro Antiógenes Marques de 
Lira, o qual encontra-se ausente, retirou-os de pauta para incluí-los na pauta da re-
união vindoura. 25. PGJ/AL 250/2017 (Apenso ICP nº 017/2012). Origem: Promo-
toria de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital. Interessado(a): Consumi-
dores. Assunto: Inobservância da lei de incorporações imobiliárias (Construtora 
Delman). Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino. Proclamando o resultado: 
Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. O Senhor Presidente, pela 
ordem, verificando que os itens de 26 a 28 da ordem do dia, da relatória do Consel-
heiro Dilmar Lopes Camerino, são processos idênticos, e, após consultar o colegia-
do, deliberou pelo julgamento em bloco. 26 PGJ/AL 519/2017. Origem: 5ª Promo-
toria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: 
Referendo do declínio de atribuição para o Ministério Público do Trabalho. Rela-
tor: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino. 27. PGJ/AL 495/2017. Origem: 5ª Pro-
motoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assun-
to: Referendo do declínio de atribuição para o Ministério Público do Trabalho. 
Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino. 28. PGJ/AL 493/2017. Origem: 5ª 
Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. 
Assunto: Referendo do declínio de atribuição para o Ministério Público do Tra-
balho. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino. Proclamado o resultado: O 
CSMP, por unanimidade, referendou os declínios de atribuições objetos dos autos, 
nos termos dos votos do Relator. 29. PGJ/AL 39/2017 (Apenso Proc. Adm. nº 71/10 
– 02 volumes). Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Co-
munidade da Grota de Ouro Preto. Assunto: Habitações. Relator: Valter José de 
Omena Acioly. Proclamando o resultado: Conhecida e homologada a promoção de 
arquivamento.  30. PGJ/AL 421/2017. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Cond. do Edifício Grajaú. Assunto: Solicitação de poda de árvore. 
Relator: Valter José de Omena Acioly. Proclamando o resultado: Conhecida e ho-
mologada a promoção de arquivamento.  31. PGJ/AL 287/2017 (Apenso ICP nº 
016/2012 – 2 volumes). Origem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
da Capital. Interessado(a): Consumidores. Assunto: Furto de veículos em estacio-
namento de supermercados. Relator: Valter José de Omena Acioly. Proclamando o 
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resultado: O CSMP, à unanimidade, não tomou conhecimento da matéria, remeten-
do os autos à Promotoria de Justiça de origem, ressaltando o excelente trabalho 
realizado pelo Promotor de Justiça.  32. PGJ/AL 1281/2010. Origem: 4ª Promotoria 
de Justiça da Capital. Interessado(a): Maria Vanderleia Gadi. Assunto: Terreno 
abandonado – depósito de lixo. Relator: Valter José de Omena Acioly. Proclamando 
o resultado: Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. 33. PGJ/AL 
3773/2016. Origem: 17ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): 62ª Pro-
motoria de Justiça da Capital. Assunto: Falta de estrutura no 25º Distrito Policial. 
Relator: Valter José de Omena Acioly. Proclamando o resultado: Conhecida e ho-
mologada a promoção de arquivamento. 34. PGJ/AL 5771/2015 (PP nº 04/2016 e 
PCFPE nº 02/2016, anexo 02 caixas verdes de arquivos). Origem: 17ª Promotoria 
de Justiça da Capital. Interessado(a): Anônimo. Assunto: Supostas irregularidades 
na Secretaria de Estado de Prevenção Social à Violência do Estado de Alagoas, no 
Instituto Nordestino e no Projeto Acolher Alagoas. Relator: Valter José de Omena 
Acioly. Proclamando o resultado: Conhecida e homologada a promoção de arquiv-
amento.  O Senhor Presidente, pela ordem, verificando que os itens de 35 e 36 da 
ordem do dia, da relatória do Conselheiro Valter José de Omena Acioly, são proces-
sos idênticos, e, após consultar o colegiado, deliberou pelo julgamento em bloco. 
35. PGJ/AL 531/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): 
Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de atribuição para o 
Ministério Público Federal. Relator: Valter José de Omena Acioly. 36. PGJ/AL 
530/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério 
Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de atribuição para o Ministério 
Público Federal. Relator: Valter José de Omena Acioly. Proclamado o resultado: O 
CSMP, por unanimidade, referendou os declínios de atribuições objetos dos autos, 
nos termos dos votos do Relator. 37. PGJ/AL-518/2017 (Apenso Procedimento 
Preparatório nº 09/2016). Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessa-
do(a): Vereador Marcelo Gouveia. Ministério Público. Assunto: Poluição Sonora. 
Relator: Geraldo Magela Barbosa Pirauá. Proclamando o resultado: Conhecida e 
homologada a promoção de arquivamento. 38. PGJ/AL-472/2017 (Apenso PP de 
ICP nº 0 4/2012). Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): 
Anônimo. Assunto: destinação inapropriada de lixo hospitalar. Relator: Geraldo 
Magela Barbosa Pirauá. Proclamando o resultado: Conhecida e homologada a pro-
moção de arquivamento. 39. PGJ/AL-476/2017 (Ref. PGJ/AL-3286/2015 e NF-
27/2015). Origem: 25ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Carlos 
Alberto Bicalho Porto. Assunto: supostas perseguições e desrespeito. Relator: Ger-
aldo Magela Barbosa Pirauá. Proclamando o resultado: O CSMP homologou a pro-
moção de arquivamento, e, ao mesmo tempo, determinou a remessa dos autos à 
Promotoria de Justiça da Saúde da Capital, sugerindo adoção das medidas pertinen-
tes à saúde.  40. PGJ/AL-253/2017 (Apenso ICP nº 014/2012 – 03 volumes). Ori-
gem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital. Interessado(a): 
Associação de Defesa do Consumidor. Assunto: Exigência de caução no atendi-
mento de urgência/emergência. Relator: Geraldo Magela Barbosa Pirauá. Procla-
mando o resultado: Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. 41. 
PGJ/AL-632/2017 (Apenso PGJ/AL 2292/2216 - PP de IC nº 04/2016). Origem: 2ª 
Promotoria de Justiça de Coruripe. Interessado(a): Conselho Regional de Farmácia 
do Estado de Alagoas. Assunto: Existência de farmácias irregulares no município 
de Coruripe. Relator: Geraldo Magela Barbosa Pirauá. Proclamando o resultado: 
Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. 42. PGJ/AL-249/2017 
(Apenso ICP nº 04/2014). Origem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor 
da Capital. Interessado(a): Sindicato das Industrias de Engarrafamento de Água 
Mineral e Alagoas – SINDÁGUA/AL. Assunto: Comercialização de água mineral 
envasada. Relator: Geraldo Magela Barbosa Pirauá. Proclamando o resultado: 
Conhecida e homologada a promoção de arquivamento. 43. PGJ/AL-128/2017 
(Proc. SAJ MP nº 06.00000204-9). Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): IMA/AL. Assunto: Lançamento irregular de efluentes. Relator: 
Geraldo Magela Barbosa Pirauá. Proclamando o resultado: Conhecida e homologa-
da a promoção de arquivamento.  O Senhor Presidente, pela ordem, verificando que 
os itens de 44 a 46 da ordem do dia, da relatória do Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá, são processos idênticos, e, após consultar o colegiado, deliberou 
pelo julgamento em bloco. 44. PGJ/AL 511/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça 
da Capital. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do de-
clínio de atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá. 45. PGJ/AL 508/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capi-
tal. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Geraldo Magela Barbosa 
Pirauá. 46. PGJ/AL 500/2017. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Inter-
essado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Geraldo Magela Barbosa 
Pirauá. Proclamado o resultado: O CSMP, por unanimidade, referendou os declí-
nios de atribuições objetos dos autos, nos termos dos votos do Relator. Na fase de 
comunicações, o Conselheiro Dilmar Lopes Camerino pediu a palavra para sugerir 
ao Senhor Presidente que fosse providenciado um ementário dos votos já proferi-
dos pelos senhores conselheiros, o que facilitará quando da apresentação das futu-
ras manifestações neste colegiado, o que foi acolhido pelo Senhor Presidente e 
demais Conselheiros, ficando a Secretaria do CSMP de providenciar o deliberado 

pelo colegiado. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a re-
união, e, para constar, eu, Luiz de Albuquerque Medeiros Filho, Promotor de 
Justiça e Secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada, nos termos do art. 30, § 
5º, do Regimento Interno, por mim, pelo Presidente e pelos demais Conselheiros 
presentes.

Conselheiro ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO  – Presidente

Conselheiro LUIZ BARBOSA CANAÚBA 

Conselheiro GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ

Conselheiro DILMAR LOPES CAMERINO

Conselheiro VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY

Luiz de Albuquerque Medeiros Filho
Promotor de Justiça

  Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CONSELHO SUPERIOR 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

RESOLUÇÃO CSMP Nº 01/2017

Aprova, por unanimidade, o pedido de remoção, pelo critério de merecimento, 
do Promotor de Justiça Izadílio Vieira da Silva Filho, titular da 1ª Promotoria de 
Justiça de Penedo, para a 6ª Promotoria de Justiça de Penedo, ambas de 3ª entrân-
cia.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
ALAGOAS, em sua 12ª Reunião Ordinária do ano de 2017, realizada no dia 04 de 
maio de 2017, fulcrado no artigo 14, inciso IV, da Lei Complementar estadual nº 
15/1996, RESOLVE, por unanimidade, aprovar o pedido de remoção, pelo critério 
de merecimento, do Promotor de Justiça Izadílio Vieira da Silva Filho, titular da 1ª 
Promotoria de Justiça de Penedo, para a 6ª Promotoria de Justiça de Penedo, ambas 
de 3ª entrância. 

Sala dos Órgãos Colegiados, em 04 de maio de 2017.

ALFREDO GASPARS DE MENDONÇA NETO
Presidente (Procurador-Geral)

GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ 
Conselheiro

DILMAR LOPES CAMERINO
Conselheiro

VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Conselheiro

ANTIÓGENES MARQUES DE LIRA
Conselheiro

LUIZ DE ALBUQUERQUE MEDEIROS FILHO 
Promotor de Justiça / Secretário do CSMP

. .

Promotorias de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL #  DEFESA DO CONSUMIDOR

AUTOS Nº 01.2016.00002398-8
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DOS CENTROS DE FORMAÇÃO DE CON-
DUTORES DO ESTADO DE ALAGOAS
ASSUNTO: OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA 
ELETRÔNICO DE ANOTAÇÃO, TRANSMISSÃO E RECEPÇÃO DE 
RELATÓRIOS DO DETRAN/AL (VIDEOMONITORAMENTO DE AULAS 
PRÁTICAS)
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DESPACHO: Diante do exposto, ausente justa causa para iniciar investigação nesta 
Promotoria de Justiça, porquanto a inexistência de lesão a direito do consumidor, 
deixo de converter o presente procedimento em PP ou ICP, razão pela qual deter-
mino o seu arquivamento. Quanto a suposta ingerência do SINDCFCAL com o 
DETRAN/AL na contratação da empresa VSOFT, tramita na 19ª Promotoria de 
Justiça da Capital/Fazenda Estadual a Notícia de Fato nº 09/2017, cuja Promotoria 
possui atribuições para tal. Cientifique-se o DETRAN/AL e a Associação represen-
tante. Maceió, quarta-feira, 15 de março de 2017. MÁRIO AUGUSTO SOARES 
MARTINS PROMOTOR DE JUSTIÇA

AUTOS: 01.2016.00001387-9
INTERESSADO: CENTROS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE MA-
CEIÓ
ASSUNTO: IMPLANTAÇÃO DE SIMULADOR DE DIREÇÃO VEICULAR
DESPACHO: Diante do exposto, ausente justa causa para iniciar investigação nesta 
Promotoria de Justiça, porquanto a inexistência de lesão a direito do consumidor, 
deixo de converter a Notícia de Fato em PP ou ICP. Quanto ao fato de irregulari-
dade na licitação das empresas de simuladores de direção veicular, remeta-se cópia 
dos presentes autos à Coordenação das Promotorias da Fazenda Pública Estadual 
para as providências que entender necessárias. Cientifique-se o interessado. Baixas 
necessárias. Publique-se. Maceió, segunda-feira, 20 de março de 2017 Mário Au-
gusto Soares Martins Promotor de Justiça

06.2017.00000150-0

PORTARIA nº 0007/2017

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA CAPI-
TAL, na pessoa do Promotor de Justiça abaixo firmado, no uso de suas atribuições 
e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do 
Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93): 

CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de or-
dem pública e interesse social, nos termos do artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;

CONSIDERANDO que dentre as atribuições outorgadas ao Ministério Público 
pela Constituição Federal, destaca-se a defesa dos interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos;

CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 
7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 8.078/90, para instaurar In-
quérito Civil e deflagrar Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de inter-
esses difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO representação do Ministério da Fazenda acerca da limitação 
do credenciamento de Centros de Formação de Condutores no Estado de Alagoas 
à limitar a ampla concorrência em prejuízo a oferta de serviços ao consumidor;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo de 30 (trinta) dias concedidos à Notí-
cia de Fato, necessitando ainda de outras providências;

RESOLVE,

CONVERTER a NOTÍCIA DE FATO nº 01.2016.00001304-6 em PROCEDI-
MENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com
fulcro nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério 
Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e eventuais providências na 
defesa do interesse difuso e coletivo em testilha, razão pela qual, DETERMINA, de 
imediato as seguintes providências:

I. Autuação e registro da presente portaria nos livros respectivos, efetuando-se as 
anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da Resolução nº
01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;

II. Expedição de ofício, ao Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça - Presidente do 
Conselho Superior do Ministério Público Estadual,
encaminhando-lhe cópia da presente portaria, solicitando, ademais, a publicação 
desta no Diário Oficial do Estado;

III. Eventuais coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais 
diligências para melhor instruir o procedimento em curso.

Maceió/AL, 21 de fevereiro de 2017.

MÁRIO AUGUSTO SOARES MARTINS
Promotor de Justiça


